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A linguagem expressa, cria, produz ou comunica algo. Há linguagens verbais e não verbais. Cada uma delas é composta por diversos 
elementos. Alguns exemplos: letras e palavras são elementos da linguagem verbal; cores e formas são elementos da linguagem visual; 
timbre e ritmo são alguns dos elementos da linguagem sonora.

Linguagem verbal
A linguagem verbal é caracterizada pela comunicação através do uso de palavras. Essas palavras podem ser faladas ou escritas. O 

conjunto das palavras utilizadas em uma língua é chamado de léxico.

Linguagem não verbal
A comunicação não verbal é compreendida como toda a comunicação realizada através de elementos não verbais. Ou seja, que não 

usem palavras.

Linguagem verbal Linguagem não verbal

Elementos presentes Palavras

Imagens
Gestos
Sons

Expressões corporais e faciais

Exemplos

Conversas
Discursos

Textos
Rádio

Língua de sinais
Placas de aviso e de trânsito

Obras de arte
Dança

Interpretação de linguagem não verbal (tabelas, fotos, quadrinhos, etc.)
A simbologia é uma forma de comunicação não verbal que consegue, por meio de símbolos gráficos populares, transmitir mensagens 

e exprimir ideias e conceitos em uma linguagem figurativa ou abstrata. A capacidade de reconhecimento e interpretação das imagens/
símbolos é determinada pelo conhecimento de cada pessoa.

Exemplos:
 PLACAS

CHARGES

       

TIRINHAS
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Por fim, estabelecemos que uma proposição ou é verdadeira 
ou é falsa, não havendo mais nenhuma opção, ou seja, excluindo 
uma nova (como são duas, uma terceira) opção).

DICA: Vimos então as principais estruturas lógicas, como 
lidamos com elas e quais as regras para jogarmos este jogo. Então, 
escreva várias frases, julgue se são proposições ou não e depois 
tente traduzi-las para a linguagem simbólica que aprendemos.

QUANTIFICADORES

Quantificadores 1são palavras/expressões que referem a quan-
tidades tais como “todos” e “alguns” e indicam para quantos ele-
mentos do domínio um dado predicado é verdadeiro.

QUANTIFICAÇÃO PARCIAL

Consideremos, por exemplo, a expressão:

(Ǝ x ϵ A) (2x + y < 7)

Exemplos

A expressão: (Ǝ x ϵ A) (2x + y < 7), sendo A = {1, 2, 3, 4, 5} o uni-
verso das variáveis x e y. Podemos ler essa expressão como: “Existe 
pelo menos um x ϵ A para o qual se tem 2x + y < 7”.

Essa sentença não é uma proposição, visto que seu valor lógico 
não depende de x (variável aparente), depende ainda de y (variável 
livre). Portanto é uma sentença aberta em y, cujo conjunto verdade 
é {1, 2, 3, 4}, pois somente para y = 5 não existe x ϵ A tal que 2x + 
y < 7.

A expressão: (  y ϵ A) (2x + y < 10), sendo A = {1, 2, 3, 4, 5} 
o universo das variáveis x e y. Podemos ler essa expressão como: 

“Para todo o y ϵ A se tem 2x + y < 10”.

Observamos novamente que a expressão não é uma propo-
sição, é uma sentença aberta em x (variável livre), cujo conjunto 
verdade é {1, 2}, pois somente x = 1 e x = 2 se tem 2x + y < 10 para 
todo y ϵ A. 

QUANTIFICAÇÃO MÚLTIPLA

Toda sentença aberta precedida de quantificadores, um para 
cada variável (todas as variáveis quantificadas) é uma proposição, 
pois assume os valores lógicos V ou F.

Assim são proposições as seguintes expressões:

- ( x ϵ A) ( y ϵ B) (p (x, y)

- ( x ϵ A) (Ǝ y ϵ B) (p (x, y)

- (Ǝ x ϵ A) (  y ϵ B) (  z ϵ C) (p (x, y, z))

1[ ALENCAR FILHO, Edgar de. Iniciação a lógica matemática. São 
Paulo, Nobel. 2002.

] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Exemplos
 
1) Consideremos os conjuntos:

H = {Jorge, Claudio, Paulo}, M = {Suely, Carmen}

e seja p(x,y) a sentença aberta em H x M : “x é irmão de y}.  

A proposição 

(Ǝ x ϵ H) (  y ϵ M) (p(x,y))

Se pode ler: “Para todo x de H existe pelo menos um y de M tal 
que x é irmão de y”. Em outros termos: “Cada homem de H é irmão 
de Suely ou de Carmen”.

A proposição: 

(Ǝ y ϵ M) (  x ϵ H) (p(x,y))

Se pode ler: “Pelo menos uma das mulheres de M é irmã de 
todos os homens de H”. Observe-se que, mudando a ordem dos 
quantificadores, obtém-se uma proposição diferente.

 
2) Dado os conjuntos A = {1, 2, 3, 4} e B = {0, 2, 4, 6, 8} e a sen-

tença aberta em A x B: 2x + y = 8.

A proposição:

(  x ϵ A) (Ǝ y ϵ B) (2x + y = 8) é verdadeira, pois:

Para:

A proposição:

(  y ϵ B) (Ǝ x ϵ A) (2x + y = 8) é falsa, pois para y = 8 temos 
que 

x = 0  A.

A proposição:

(Ǝ y ϵ B) (  x ϵ A) (2x + y = 8) também é falsa, pois não existe 
um y ϵ B tal que para todo x ϵ A seja 2x + y = 8. 

A proposição:

(Ǝ x ϵ A) (  y ϵ B) (2x + y = 8) também é falsa analogamente 
(analisando as proposições acima).
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Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe.5

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 

computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Fonte 6

-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen
5 https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-mae-biostar-

-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151
6 https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-pc-230w-

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um pro-

cessador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer em 
um monitor. 

Placa de vídeo 7

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.8

– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc
7https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/conheca-me-

lhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html
8https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-

35c51e1e7
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Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-

damental, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica 
e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil.

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente 
no ensino fundamental e médio.

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co-
laboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e a 
equidade do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime de 
colaboração na forma disposta em lei complementar, conforme o 
parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no «caput» deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que 
se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e 
equidade, nos termos do plano nacional de educação.

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei.

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino.

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 5º 
e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem recur-
sos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem 
como os recursos subvinculados aos fundos de que trata o art. 212-
A desta Constituição, em aplicações equivalentes às anteriormente 
praticadas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadual, 
distrital e municipal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios des-
tinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 des-
ta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na 
educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, 
respeitadas as seguintes disposições: (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020)

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o 
Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada median-
te a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de 
um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza 
contábil; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão 
constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se referem 
os incisos I, II e III do caput do art. 155, o inciso II do caput do art. 
157, os incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do 
inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se-
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcional-
mente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades da 
educação básica presencial matriculados nas respectivas redes, nos 
âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2º e 
3º do art. 211 desta Constituição, observadas as ponderações refe-
ridas na alínea “a” do inciso X do caput e no § 2º deste artigo; (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

V - a complementação da União será equivalente a, no mínimo, 
23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se refere o in-
ciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte forma: (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
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XI - observância às necessidades específicas das pessoas com 
deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas habilida-
des ou superdotação, gerando oportunidade de participação plena 
e efetiva em igualdade de condições no processo educacional e na 
sociedade;

XII - observância da condição das pessoas em regime de aco-
lhimento ou internação e em regime de privação de liberdade, de 
maneira que possam ter acesso às ofertas educacionais, para o de-
senvolvimento de competências profissionais para o trabalho;

XIII - reconhecimento das identidades de gênero e étnico-ra-
ciais, assim como dos povos indígenas, quilombolas, populações do 
campo, imigrantes e itinerantes;

XIV - reconhecimento das diferentes formas de produção, dos 
processos de trabalho e das culturas a elas subjacentes, requerendo 
formas de ação diferenciadas;

XV - autonomia e flexibilidade na construção de itinerários 
formativos profissionais diversificados e atualizados, segundo inte-
resses dos sujeitos, a relevância para o contexto local e as possibi-
lidades de oferta das instituições e redes que oferecem Educação 
Profissional e Tecnológica, em consonância com seus respectivos 
projetos pedagógicos;

XVI - identidade dos perfis profissionais de conclusão de cur-
so, que contemplem as competências profissionais requeridas pela 
natureza do trabalho, pelo desenvolvimento tecnológico e pelas de-
mandas sociais, econômicas e ambientais;

XVII - autonomia da instituição educacional na concepção, ela-
boração, execução, avaliação e revisão do seu Projeto Político Pe-
dagógico (PPP), construído como instrumento de referência de tra-
balho da comunidade escolar, respeitadas a legislação e as normas 
educacionais, estas Diretrizes Curriculares Nacionais e as Diretrizes 
complementares de cada sistema de ensino;

XVIII - fortalecimento das estratégias de colaboração entre 
os ofertantes de Educação Profissional e Tecnológica, visando ao 
maior alcance e à efetividade dos processos de ensino-aprendiza-
gem, contribuindo para a empregabilidade dos egressos; e

XIX - promoção da inovação em todas as suas vertentes, es-
pecialmente a tecnológica, a social e a de processos, de maneira 
incremental e operativa.

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 4º A Educação Profissional e Tecnológica, com base no § 2º 
do art. 39 da LDB e no Decreto nº 5.154/2004, é desenvolvida por 
meio de cursos e programas de:

I - qualificação profissional, inclusive a formação inicial e a for-
mação continuada de trabalhadores;

II - Educação Profissional Técnica de Nível Médio, incluindo sa-
ídas intermediárias de qualificação profissional técnica e cursos de 
especialização profissional técnica; e

III - Educação Profissional Tecnológica, de graduação e de pós-
-graduação, incluindo saídas intermediárias de qualificação profis-
sional tecnológica, cursos de especialização profissional tecnológica 
e programas de Mestrado e Doutorado profissional.

Art. 5º Os cursos de Educação Profissional e Tecnológica podem 
ser organizados por itinerários formativos, observadas as orienta-
ções oriundas dos eixos tecnológicos.

§ 1º Os eixos tecnológicos deverão observar as distintas seg-
mentações tecnológicas abrangidas, de forma a promover orien-
tações específicas que sejam capazes de orientar as tecnologias 
contempladas em cada uma das distintas áreas tecnológicas iden-
tificadas.

§ 2º A não identificação de distintas áreas tecnológicas preser-
vará as mesmas orientações dos eixos tecnológicos.

§ 3º O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) e o Catálo-
go Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia (CNCST) orientam 
a organização dos cursos dando visibilidade às ofertas de Educação 
Profissional e Tecnológica.

§ 4º O itinerário formativo deve contemplar a articulação de 
cursos e programas, configurando trajetória educacional consisten-
te e programada, a partir de:

I - estudos sobre os itinerários de profissionalização praticados 
no mundo do trabalho;

II - estrutura sócio-ocupacional da área de atuação profissional; 
e

III - fundamentos científico-tecnológicos dos processos produ-
tivos de bens ou serviços.

§ 5º Entende-se por itinerário formativo na Educação Profis-
sional e Tecnológica o conjunto de unidades curriculares, etapas ou 
módulos que compõem a sua organização em eixos tecnológicos e 
respectiva área tecnológica, podendo ser:

I - propiciado internamente em um mesmo curso, mediante 
sucessão de unidades curriculares, etapas ou módulos com termi-
nalidade ocupacional;

II - propiciado pela instituição educacional, mas construído 
horizontalmente pelo estudante, mediante unidades curriculares, 
etapas ou módulos de cursos diferentes de um mesmo eixo tecno-
lógico e respectiva área tecnológica; e

III - construído verticalmente pelo estudante, propiciado ou 
não por instituição educacional, mediante sucessão progressiva de 
cursos ou certificações obtidas por avaliação e por reconhecimen-
to de competências, desde a formação inicial até a pós-graduação 
tecnológica.

§ 6º Os itinerários formativos profissionais devem possibilitar 
um contínuo e articulado aproveitamento de estudos e de experi-
ências profissionais devidamente avaliadas, reconhecidas e certifi-
cadas por instituições e redes de Educação Profissional e Tecnológi-
ca, criadas nos termos da legislação vigente.

§ 7º Os itinerários formativos profissionais podem ocorrer den-
tro de um curso, de uma área tecnológica ou de um eixo tecnológi-
co, de modo a favorecer a verticalização da formação na Educação 
Profissional e Tecnológica, possibilitando, quando possível, diferen-
tes percursos formativos, incluindo programas de aprendizagem 
profissional, observada a legislação trabalhista pertinente.

§ 8º Entende-se por eixo tecnológico a estrutura de organiza-
ção da Educação Profissional e Tecnológica, considerando as dife-
rentes matrizes tecnológicas nele existentes, por meio das quais são 
promovidos os agrupamentos de cursos, levando em consideração 
os fundamentos científicos que as sustentam, de forma a orientar o 
Projeto Pedagógico do Curso (PPC), identificando o conjunto de co-
nhecimentos, habilidades, atitudes, valores e emoções que devem 
orientar e integrar a organização curricular, dando identidade aos 
respectivos perfis profissionais.


